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EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INEXISTÊNCIA. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. NÃO ATENDIMENTO. REGULARIZAÇÃO 
TARDIA. RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ.
1. É assente neste Superior Tribunal o entendimento segundo o qual 
a ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores, 
nos termos da Súmula 115/STJ.
2. No caso, verifica-se que, embora regularmente intimada para 
sanar o vício apontado, a parte agravante se quedou inerte. Assim, 
escorreita a decisão da Presidência do STJ, que não conheceu do 
recurso especial, ante o óbice da Súmula 115/STJ, sendo 
inadmissível a regularização tardia, ante a preclusão consumativa.
3. A "dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças 
referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do CPC, prevista em seu § 
5º, não alcança a instância superior, diante da impossibilidade de 
acesso aos autos eletrônicos originais" (AgInt no AREsp n. 
1.901.218/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 
28/10/2021).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Sunguider Incorporadora e Comércio Exterior Ltda. 

desafiando decisão da Presidência do STJ, que não conheceu do agravo em recurso 

especial, sob o fundamento de que houve irregularidade na representação processual do 

recurso (Súmula 115/STJ).

A parte agravante, em suas razões, sustenta que, "no que compete a 

legislação que trata da obrigatoriedade em juntar as peças referidas os incisos I, II e §5º 

do art. 1.017 do CPC se enquadram no caso em apreço" e "tratando-se de autos 

eletrônico, se faz necessária a reforma da r. decisão, para que ocorra a sua modificação 

quanto o conhecimento do Recurso Especial interposto pela Agravante" (fl. 151).

Aberta vista à parte agravada, transcorreu in albis o prazo para apresentação 

de impugnação (fl. 160).

É O RELATÓRIO.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os seguintes fundamentos adotados pela 

decisão recorrida:
Cuida-se de recurso especial, apresentado por SUNGUIDER COMERCIO, 
IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA, com fulcro no art. 105, inciso III, da 
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de origem.
É, no essencial, o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 02 e n. 
03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada 
até 17 de março de 2016, inclusive;
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código 
de Processo Civil de 2015.
Mediante análise do recurso de SUNGUIDER COMERCIO, IMPORTACAO E 
EXPORTACAO LTDA, a parte recorrente não procedeu à juntada da 
procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes à 
Dra. Deborah Marianna Cavallo, subscritora do recurso especial.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, deixou o prazo transcorrer in albis.
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
Publique-se. Intimem-se.
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O compulsar atento dos autos dá conta de que não consta procuração 

conferida às advogadas subscritoras do recurso especial de fls. 64/79.

Patente, assim, a falha na procuração/cadeia de substabelecimentos às 

advogadas Ana Cristina Casanova Cavallo e Deborah Marianna Cavallo, subscritoras da 

petição de recurso especial.

Na sequência, procedeu-se à intimação da parte recorrente para apresentar a 

procuração/cadeia completa de substabelecimentos, em que seriam conferidos poderes às 

signatárias do recurso especial (fl. 116).

Contudo, apesar de devidamente intimada para suprir a irregularidade, 

conforme determina o art. 932, parágrafo único, do CPC, transcorreu in albis o prazo 

assinalado para tanto, conforme certificado à fl. 120.

Com efeito, deveria a parte postulante ter procedido à juntada da referida 

documentação na primeira oportunidade para falar nos autos, a saber, logo após sua 

intimação para regularizar o vício relativo à ausência de procuração, sob pena de 

preclusão consumativa. Como essa providência não foi realizada, é de rigor a manutenção 

da Súmula 115/STJ.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015. RECURSO INTERPOSTO 
POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
115/STJ. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS PELA MESMA PARTE E 
CONTRA A MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA 
CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. Na instância extraordinária é inexistente recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos (Súmula 115/STJ).
3. Tendo sido oportunizada à parte a juntada da procuração, nos termos dos 
arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e não tendo sido 
cumprida a exigência no prazo determinado, inviável o provimento do recurso.
4. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão 
impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a preclusão consumativa 
e o princípio da unirrecorribilidade das decisões.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.017.696/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 8/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA. 
VÍCIO FORMAL. INTIMAÇÃO. PRAZO. DESCUMPRIMENTO. PRECLUSÃO.
1. Verificada a ausência de procuração que confere poderes ao advogado 
subscritor do apelo extremo, necessária a aplicação da regra do parágrafo 
único do art. 932 do CPC/2015, que permite a correção do vício, com a 
comprovação posterior da representação processual.
2. Nos termos do Código de Processo Civil de 2015, concedido o prazo o 
recorrente sanar vício ou complementar documentação exigível, a 
regularização processual a destempo é causa de não conhecimento do recurso 
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interposto.
3. Hipótese em que a parte recorrente procedeu à juntada do instrumento de 
mandato somente depois de escoado o prazo de cinco dias assinalado, estando 
caracterizada a preclusão temporal para a realização da referida providência.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.964.127/RN, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DO AGRAVANTE.
1. Incide a Súmula 115/STJ quando a parte, devidamente intimada, deixa de 
regularizar o vício de representação processual no prazo estabelecido (artigo 
932, parágrafo único, do CPC/15).
2. Inadmissível a regularização tardia, ante a preclusão consumativa, em 
virtude de já haver ocorrido a oportunidade para sanear o vício, após 
intimação específica.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.835.579/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 21/6/2021, DJe de 1º/7/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
DECURSO DE PRAZO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ. MANIFESTA 
INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Agravo em Recurso 
Especial e o Recurso Especial estivessem sujeitos ao Código de Processo Civil 
de 1973.
II - Interposto o Agravo Interno sem procuração nos autos, no regime do 
CPC/2015, deve a parte ser intimada para suprir a deficiência, nos termos do 
art. 932, parágrafo único. Na hipótese, houve transcurso do prazo de cinco dias 
sem que o causídico apresentasse o instrumento de mandato.
III - É entendimento assente neste Tribunal Superior, consolidado inclusive no 
enunciado sumular n. 115, que: "na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos".
IV - Considera-se manifestamente inadmissível e enseja a aplicação da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos casos em 
que o Agravo Interno foi interposto contra decisão segundo a qual é deficiente 
a representação processual, após intimação da parte para regularizá-la, não 
tendo sido atendida a determinação (Súmula n. 115/STJ).
V - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor atualizado da causa.
(AgInt no AREsp n. 949.376/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 16/11/2017.)
 

Por fim, é cediço que a "dispensa de instrução do agravo de instrumento 

com as peças referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, não 

alcança a instância superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos 

originais" (AgInt no AREsp n. 1.901.218/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, DJe de 28/10/2021).

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. IRREGULARIDADE NÃO 
SANADA. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO QUE TRAMITOU 
DE FORMA ELETRÔNICA NO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 1.017, § 5º, 
DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE NESTA CORTE SUPERIOR. 
PRECEDENTES.
1. Intimada para sanar a irregularidade na representação processual do 
recurso, a parte agravante deixou o prazo transcorrer in albis, acarretando a 
incidência do óbice da Súmula n. 115/STJ: "É firme o entendimento do STJ de 
que a ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso".
2. A dispensa prevista no art. 1017, § 5º, do CPC/2015 aplica-se à interposição 
do agravo de instrumento e está voltada à primeira e à segunda instância de 
jurisdição, não alcançando as instâncias superiores, diante da impossibilidade 
de acesso deste Tribunal Superior aos autos eletrônicos originais. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.239.114/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 16/8/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA SANEAMENTO DE ÓBICES. TRANSCURSO 
IN ALBIS DO PRAZO. INCIDÊNCIA DO § 5º, DO ART. 1.017 DO CPC/15 NO 
STJ. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O prazo para a parte comprovar a regularidade da representação era 
peremptório e não houve apresentação de justa causa para a sua reabertura, 
configurando a preclusão temporal do ato.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a dispensa prevista no art. 1017, 
§ 5º, do CPC se aplica à interposição do agravo de instrumento para o 
Tribunal de Justiça, ou seja, a dispensa está voltada ao primeiro e ao segundo 
graus de jurisdição, tendo em vista que, a princípio, compartilhariam o mesmo 
sistema eletrônico.
Precedentes STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.181.446/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe de 10/3/2023.)
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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LUCAS CAPARELLI GUIMARÃES PINTO CORREIA - SP419259

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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